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AUDITORIA OPERACIONAL
AUDITORIA OPERACIONAL

I - CONCEITO



Auditoria Operacional consiste em avaliar as ações gerenciais e os procedimentos relacionados ao processo operacional, ou parte dele, dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública Federal, programas de governo, atividades, ou segmentos destes, com a finalidade de emitir uma opinião sobre a gestão quanto aos aspectos da eficiência, eficácia, economicidade, efetividade e qualidade, procurando auxiliar a administração na gerência e nos resultados, por meio de recomendações que visem aprimorar os procedimentos, melhorar os controles e aumentar a responsabilidade gerencial.

II - OBJETIVOS

1.Comprovar a  conformidade às diretrizes, políticas, estratégias e ao universo normativo;

2. Avaliar os controles internos;

3. Identificar  procedimentos desnecessários ou em duplicidade e recomendar sua correção;

4. Identificar as áreas críticas e riscos potenciais e proporcionar as bases para sua solução;

5. Melhorar o desempenho e aumentar o êxito das organizações por meio de recomendações oportunas e factíveis;

6. Avaliar as medidas adotadas para  a preservação dos ativos e do patrimônio e para evitar o desperdício de recursos;

7. Aferir a confiabilidade, segurança, fidedignidade e a consistência dos sistemas administrativos, gerenciais e de informações;

8. Avaliar  o alcance dos objetivos e metas identificando as causas de desvio do seu atingimento, quando houver;

9. Identificar áreas que concorrem para aumento e/ou diminuição de custos e/ou receitas;

10. Recomendar e assessorar a implantação de mudanças.

III - METODOLOGIA DE ABORDAGEM PARA TRABALHOS DE AUDITORIA OPERACIONAL

A presente metodologia para abordagem de trabalhos de Auditoria Operacional prevê  pelo menos nove etapas,  e diversos passos em cada uma, para a sua realização e leva em conta que há a necessidade de se hierarquizarem as prioridades ao longo do tempo em função da materialidade, riscos e mudanças de cenário tendo em vista que os recursos disponíveis são escassos e os custos elevados.


Na realidade atual do Sistema de Controle Interno - SCI, onde estes trabalhos serão desenvolvidos em Órgãos ou Entidades já do conhecimento do Sistema, alguns passos poderão ser eliminados, bem como outros a critério de quem planejar a abordagem, poderão ser adicionados.


As nove  etapas são:


I - ANÁLISE DE RISCO DAS UNIDADES


II - HIERARQUIZAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DAS UNIDADES


III - PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO E IDENTIFICAÇÃO DE CICLOS DE AUDITORIA


IV - LEVANTAMENTOS PRELIMINARES


V- PLANEJAMENTO DO TRABALHO DA UNIDADE SELECIONADA E ELABORAÇÃO DE PROGRAMA ESPECÍFICO


VI  - EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE CAMPO


VII - ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO COM RECOMENDAÇÕES


VIII - ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES.


IX - REALIMENTAÇÃO  DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS COM OS NOVOS ELEMENTOS COLHIDOS DURANTE A AUDITORIA

I - ANÁLISE DE RISCO DAS UNIDADES

De posse de informações coletadas ao longo do exercício, tais como balanços orçamentários e financeiros, denúncias, notícias de jornais, relatório de atividades, relatórios e pareceres de auditoria interno e externo, diligências das áreas de contabilidade analítica, pessoal e fiscalização, relatórios de acompanhamento de programas de governo, convênios, contratos, processos administrativos, sindicâncias, etc, a unidade de auditoria elabora a Composição de Criticidade que representa o conjunto de indícios e constatações relevantes passíveis de exames auditoriais. Trata-se da composição dos problemas efetivos ou potenciais identificados, por unidade, em determinado período de tempo.


Em função desses elementos monta-se uma Matriz de Risco, levando-se em consideração também as melhorias implantadas pela unidade e as economias obtidas que são elementos de diminuição de riscos. As principais variáveis que compõem a Matriz são a Materialidade, Relevância e Criticidade.


A Matriz de Risco oferece um primeiro indicativo de prioridades que servirão de suporte á tomada de decisão sobre que ações deveriam ser priorizadas. Evidentemente, como o perfil de informações de cada unidade é variável a Matriz de Risco é apenas mais um elemento de análise. Cabe às chefias de auditoria analisarem estas informações e à luz da experiência e visão de conjunto do universo de unidades sob sua jurisdição proporem uma hierarquização programática.

II - HIERARQUIZAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DAS UNIDADES 


Montada a Matriz de Risco, considerando as diretrizes estabelecidas pelo Órgão Central da SFC, considerando as atividades legalmente dispostas por prazos, considerando as demandas específicas provenientes do Ministério Supervisor e outros clientes, e a sensibilidade dos gerentes da unidade de controle quanto a aspectos estratégicos da administração pública a unidade de auditoria estabelece uma hierarquização dos assuntos e fixa uma prioridade de atuação.

III - PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO E IDENTIFICAÇÃO DE CICLO DE AUDITORIA


É claro que dentro de cada unidade gestora existe uma gama de atividades importantes a serem auditadas que não permitem serem tratadas apenas como um momento dada a quantidade de unidades a serem permanentemente acompanhadas. Isso induz a que cada um desses aspectos seja tratado individualmente ao longo de chamados ciclos de auditoria (variável para cada tipo de unidade).


Cabe á chefia estabelecer a seqüência dos trabalhos fixando os ciclos por cada unidade.  
IV - LEVANTAMENTOS PRELIMINARES


A abordagem desta etapa  compreende um amplo diagnóstico levantando-se pormenorizadamente o que faz a organização e como  realiza suas operações, obtendo os dados necessários ao conhecimento do Órgão, Entidade ou Programa analisado. Sinteticamente, busca-se nesta etapa a familiarização com o ambiente a auditar.


O enfoque do levantamento preliminar é o de conhecer a unidade a ser auditada,  identificando as principais áreas e atividades, levantando os principais fluxos operacionais, identificando os principais controles e procedimentos da unidade.  A razão desse procedimento se justifica  à medida que se procuram áreas em que os riscos sejam mais elevados, os benefícios possam ser maximizados, os custos reduzidos e os processos melhorados.


Os resultados do levantamento preliminar devem ser registrados e relatados para utilização no planejamento e execução dos trabalhos de auditoria.


A seguir são apresentados os principais passos desta etapa:


1. Conhecer a legislação, as normas internas e disciplinamentos inerente ao Órgão ou Entidade, e as atividades e ambiente externo;


2. Conhecer as diretrizes governamentais e a que casos se encontram subordinado o Órgão ou  Entidade;


3. Conhecer a missão ou tipo de negócio que o Órgão ou Entidade se dedica com ênfase nos produtos ou serviços principais;


4. Relacionar as autoridades com  responsabilidades de condução  do Órgão, Entidade ou programa;


5. Levantar  o histórico e antecedentes das atividades do Órgão ou Entidade ou Programa, inclusive com relação aos órgãos de controle externo, unidades de auditoria interna e auditorias independentes, quando houver;


6. Conhecer o segmento empresarial e governamental em que a unidade atua;


7. Levantar informações veiculadas nos  meios de comunicação a respeito do Órgão ou Entidade;


8. Visitar as instalações que,  além de proporcionar seu conhecimento físico, visa obter informações sobre:



8.1. a situação econômico-financeira e patrimonial do Órgão ou Entidade;



8.2. a estrutura do Órgão ou Entidade;   



8.3. a infra-estrutura empresarial específica do Órgão ou Entidade em questão (planejamento, organização, direção, controle etc);



8.4. os métodos de operação  do Órgão ou Entidade (manuais, rotinas etc);



8.5. as fontes e montante de recursos que são geridos pelo Órgão ou  Entidade;



8.6. a auditoria interna, da auditoria independente e de consultores, sobre possíveis deficiências no Órgão ou Entidade;



8.7. os controles internos do Órgão ou Entidade;



8.8. as avaliações dos dirigentes e outros atores quanto às  vantagens e fraquezas existentes no Órgão ou Entidade.

V - PLANEJAMENTO DO TRABALHO DA UNIDADE SELECIONADA E ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS ESPECÍFICOS


A etapa de planejamento dos trabalhos tem como alvo abordar a unidade frente aos pontos fracos e fortes identificando na fase de levantamentos preliminares no Órgão ou Entidade, buscando  permitir delimitar o escopo dos trabalhos de campo, definir objetivos a serem atingidos e procedimentos para a execução dos mesmos.


A seguir são apresentadas duas fases desta etapa e os principais passos:

FASE I  


Esta fase será normalmente executada pelo chefe ou coordenador de auditoria ou auditor designado para efetuar o planejamento, e compreenderá os seguintes passos:


1. Diagnóstico a respeito do Órgão ou Entidade efetuado com base nos dados obtidos nos levantamentos preliminares;


2. Pré-planejamento geral, onde o responsável pelo trabalho, com base nos estudos efetuados com dados da etapa de levantamentos preliminares, procurará delimitar  áreas ou sistemas no Órgão ou Entidade, que nesta fase e com as informações que se dispõe evidenciem  a existência de riscos;


2.1. Com base em Sistema de Análise de Riscos da Unidade de Auditoria, estabelecerá ranking decrescente das áreas ou sistemas que lhe pareçam apresentar riscos potenciais;


2.2. Com base no ranking,  estabelecerá um Ciclo de Auditoria inicial e sugerirá o primeiro trabalho de auditoria operacional a ser realizado no  Órgão ou Entidade sob análise;

3. Relativamente a este primeiro trabalho definirá:




3.1. Objetivos;




3.2. Equipe, em quantidade e qualificação dos auditores; 




3.3. Duração dos trabalhos.

FASE II


Esta fase será executada já pela equipe de auditoria convocada pelo dirigente e compreenderá os seguintes passos:


1. Planejamento em si, onde a equipe após estudar os dados à sua disposição (neste passo, de uma maneira mais profunda) delimitará as áreas ou sistemas que ofereçam riscos potenciais);


NOTA: Estas áreas ou sistemas poderão ser diversos das anteriormente definidas pela gerência, coordenação ou auditor designado.


2. A equipe definirá critérios específicos de riscos, para o Órgão ou Entidade em questão, com a finalidade de estabelecer ranking decrescente das áreas ou sistemas que apresentem riscos potenciais.


NOTA: Estas áreas ou sistemas poderão ser diversos das anteriormente definidos pela gerência, coordenação ou auditor designado.


3. Com base no ranking, proposto a equipe estabelecerá um Ciclo de Auditorias a ser aplicado no Órgão ou Entidade e  confirmará ou redefinirá o primeiro trabalho de Auditoria Operacional a ser realizado no  Órgão ou Entidade sob análise;


3.1 Caso ocorram dúvidas na determinação das áreas ou sistemas a abordar, uma nova visita às instalações pode se tornar necessária;


NOTA: Havendo modificação nas áreas ou sistemas a abordar, a equipe, os objetivos e a duração dos trabalhos poderão ser modificados.


4. A equipe definirá os objetivos da auditoria e o alcance de cada um e o que se pretende obter em cada área exame neste primeiro trabalho de Auditoria Operacional a ser desenvolvido no Órgão ou Entidade;


5. A equipe fará a determinação precisa do escopo.


NOTA: Numa auditoria operacional, “escopo” quer dizer determinação da atividade ou atividades a serem examinadas e métodos gerais ou de revisão a serem aplicados no exame, podendo se aplicar a toda a organização, dependendo do porte,   ou somente a algumas de suas atividades, isoladamente ou combinadas. É extremamente importante estabelecer o escopo a um nível capaz de resultar uma auditoria significativa e um trabalho passível de ser feito dentro de um prazo realisticamente aceitável.


6. A equipe desenvolverá o Programa de Auditoria Operacional específico para o primeiro trabalho de auditoria, compreendendo:




6.1. Objetivos;




6.2. Procedimentos;




6.3  Critérios de Auditoria e os Padrões de Desempenho associados à cada critério;  




6.4. Papéis de Trabalho.


NOTA: Convém salientar que somente neste passo, onde já estão definidas as áreas ou sistemas a auditar, as presumíveis deficiências e o que exatamente se quer melhorar,  é que pode ser desenvolvido o Programa de Auditoria para esta situação específica, pois não tem sentido um Programa de Auditoria Operacional genérico.


7. Determinação final dos recursos necessários à realização do trabalho, incluindo os financeiros, materiais, logísticos e humanos.

VI - EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE CAMPO


Esta etapa compreende as análises no campo dos aspectos definidos no planejamento e que proporcionem o alcance do objetivo da auditoria.


Consiste em verificar as atividades em exame, com vista a avaliação dos processos utilizados e proposição de medidas corretivas, caso sejam constatados desvios e inconsistências. 


A seguir são apresentados os passos desta etapa:


1. Aplicar o Programa de Auditoria.


2. Sugerimos o seguinte fluxo para abordagem e análise dos  resultados.















NOTA: Na fase de execução do trabalho de campo, recomenda-se que seja incluída a coleta de informações e dados que venham a auxiliar o planejamento da próxima auditoria do ciclo definido.

VII  - ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO COM RECOMENDAÇÕES 


O relatório deve retratar o trabalho realizado de forma clara, objetiva e concisa sem necessidade de  explicações verbais adicionais de modo a que o receptor tenha o entendimento perfeito do propósito do auditor.


O relatório de auditoria deverá apresentar as vantagens e fraquezas, causas e conseqüências identificadas, bem como comentário positivo quando for o caso, servindo de base para implementação de ações gerenciais pelo Gestor da área auditada e conter as recomendações para correção dos desvios.


A seguir são apresentados os passos desta etapa:


1. Elaboração do relatório preliminar, ainda quando a equipe estiver no campo;


2. Apresentação deste relatório preliminar aos dirigentes do Órgão ou Entidade com a finalidade de discutir as recomendações que farão parte do relatório definitivo, bem como colher a aceitação ou não quanto as evidências apresentadas e se possível quais as ações que serão implementadas;


NOTA: Proceder conforme IN/SFC Nº 03 da SFC de 15 de agosto de 1996.


3. Elaboração do relatório definitivo destacando os pontos levantados, as ações que o auditado se compromete a desenvolver para correção se for o caso, suas justificativas e as recomendações;


Observação: É essencial que sejam destacadas as ações positivas encontradas nas áreas ou sistemas que foram auditados. 

VIII - ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 


A exemplo de toda e qualquer atividade de auditoria e sem interferir diretamente no òrgão ou Entidade, é necessário que a Unidade de Controle Interno responsável pela realização da auditoria efetive um trabalho de acompanhamento (follow-up)da implementação das recomendações constantes do Relatório Final para fins de avaliação quanto a, dentre outros,  resultados produzidos em termos monetários e em termos operacionais.

IX - REALIMENTAÇÃO DE “SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS” COM OS NOVOS ELEMETNOS COLHIDOS DURANTE A AUDITOR


1. Registrar, em sistemas ou em qualquer metodologia adotada para acompanhamento de achados de auditoria, as ocorrências obtidas durante os trabalhos que resultarem em recomendações de auditoria.


2. Elaborar parecer sobre o Planejamento e o Programa de Auditoria desenvolvidos visando a subsidiar trabalhos futuros em relação à correção de possíveis falhas ou procedimentos inadequados observados. 

SITUAÇÃO OBSERVADA NO ÓRGÃO OU ENTIDADE AUDITADA





PADRÕES DE DESEMPENHO ASSOCIADOS A CADA CRITÉRIO DE AUDITORIA DEFINIDO (ITEM 6.3)





COMPARAR





COM DIVERGÊNCIA


(EVIDÊNCIA OU ACHADO DE AUDITORIA)





SEM DIVERGÊNCIA 





ANALISAR E DETERMINAR CAUSA/EFEITO DAS DIVERGÊNCIAS





PROPOSIÇAÕ DE SOLUÇÕES





ANOTAR PARA COMENTAR POSITIVAMENTE NO RELATÓRIO





PARA RELATÓRIO
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